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Resumo
Objetiva-se no presente estudo analisar a atuação dos profi ssionais de Psicologia na Proteção Social 
Básica das Políticas Públicas de Assistência Social. Para dar conta de tal objetivo buscou-se suporte 
teórico na Psicologia Histórico-Cultural. Participaram do estudo oito profi ssionais de Psicologia que 
atuavam no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do interior da Paraíba, Nordeste do 
Brasil. Recorreu-se a entrevistas semiestruturadas, realizadas individualmente. Para analisar os dados 
recorreu-se à análise de conteúdo. Dados empíricos revelaram formação acadêmica voltada para a atu-
ação clínica individualizante, limitado suporte teórico-metodológico para atuação dos profi ssionais, de-
mandas decorrentes da condição de vulnerabilidade social, violação de direitos, mas também de saúde 
mental e predomínio de atuação psicossocial e diversas limitações que difi cultam a realização do traba-
lho do profi ssional de Psicologia. Conclui-se pela necessidade tanto de avanços na formação acadêmica 
dos profi ssionais de Psicologia, quanto de atuação engajada na luta por avanços na consolidação de um 
sistema de garantia de direitos.

Palavras-chave: Psicologia, atuação do psicólogo, CRAS, Psicologia Histórico-Cultural.
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The Performance of Psychology Professionals 
in CRAS in the Countryside of Paraíba

Abstract
This study aims to analyze the performance of Psychology professionals in the Basic Social Protection 
of the Social Assistance Public Policies. To meet this objective, Cultural-Historical Psychology was 
used as theoretical support. Eight Psychology professionals who worked at the Reference Center for 
Social Assistance (CRAS) in the countryside of Paraíba, northeast of Brazil, were interviewed. Semi-
structured interviews were made, individually. Content analysis was used to analyze data. Empirical data 
revealed: Academic background oriented to individualizing clinical practice; Limited theoretical and 
methodological support for the professionals’ performance; Demands arising from social vulnerability 
conditions, violation of rights and mental health; Predominance of psychosocial performance; and 
several limitations that make the work of the Psychology professional diffi cult. The conclusion is that 
both, improvements in the academic background of the Psychology professionals and a more engaged 
work of professionals regarding the fi ght for improvements in consolidating a system of rights guarantee, 
are needed.

Keywords: Psychology, Psychologist’s performance, CRAS, Cultural-Historical Psychology.

La Actuación de los Profesionales de la Psicología 
en los CR AS en Pueblos de Paraíba

Resumen
Este estudio tiene como objetivo analizar la actuación de los profesionales de Psicología en la Protec-
ción Social Básica de las Políticas Públicas de Asistencia Social. Para ello, fue utilizado como soporte 
teórico la Psicología Histórico-Cultural. En el estudio participaron ocho profesionales de Psicología que 
actuaban en los Centros de Referencia de Asistencia Social – CRAS en pueblos del estado de Paraíba, 
noreste de Brasil. Entrevistas semiestructuradas fueran utilizadas, hechas individualmente. Para anali-
zar los datos, se utilizó el análisis de contenido. Los datos empíricos revelaron que: los profesionales 
cuentan con una formación académica direccionada hacía la actuación clínica individualizada; tienen un 
respaldo teórico y metodológico muy limitado para sus actuaciones como profesionales; las demandas 
son decurrentes de la condición de vulnerabilidad social, violación de los derechos y de la salud mental; 
predominó la actuación psicosocial; además, emergieran diversas limitaciones que difi cultaban la reali-
zación de su trabajo como profesional de Psicología. Se concluye entonces que hay una gran necesidad 
de avances en la formación académica de los profesionales de Psicología, a ello se añade una actuación 
profesional más comprometida en la lucha por los avances en la consolidación de un sistema de garantía 
de derechos.

Palabras clave: Psicología, actuación del psicólogo, CRAS, Psicología Histórico-Cultural.

A Proteção Social Básica da Política Pú-
blica de Assistência Social objetiva prevenir a 
violação de direitos decorrente da situação de 
pobreza, da falta de renda e de acesso aos ser-
viços públicos e de diversos tipos de discrimi-
nação (Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, 2009). A atual confi guração 
da Política de Assistência Social enquanto políti-

ca pública e dividida em níveis de complexidade 
(Proteção Social Básica, Proteção Social Espe-
cial de Média e Alta Complexidade) foi resulta-
do de avanços nos marcos legais que buscaram 
superar o histórico assistencialismo e clientelis-
mo presente ao longo da história das políticas de 
assistência no Brasil. Destaca-se a Constituição 
de 1988, a Lei Orgânica de Assistência Social 
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(LOAS), a Política Nacional de Assistência So-
cial (PNAS) e a consolidação do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), como sendo mar-
co legal importante nesse processo.

Como destacam Alberto, Freire, Leite e 
Gouveia (2014) a Constituição de 1988 integrou 
a assistência social a um princípio mais amplo de 
proteção social, identifi cado com a Seguridade 
Social, o que representou um ganho signifi cati-
vo, já que a política de assistência vinha sendo 
concebida como ação assistencial de caráter fi -
lantrópico, assistencialista ou de favor para os 
pobres. Instituiu o Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC) e estabeleceu as regras de orga-
nização institucional, onde a descentralização 
da execução das ações foi afi rmada junto à res-
ponsabilidade da esfera federal na coordenação 
e defi nição de normas gerais (Constituição da 
República Federativa do Brasil, 1988). A Cons-
tituição também garantiu a participação social na 
formulação e no controle dessa política (1988). 

A LOAS (Lei nº 8.742, 1993), promulgada 
em 1993, instituiu a assistência social como um 
direito não contributivo, direito de todos e dever 
do Estado, defi niu como objetivos: proteção à fa-
mília, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice; amparo às crianças e adolescentes 
carentes; promoção da integração ao mercado de 
trabalho; assistência às pessoas com defi ciência 
e sua integração à vida comunitária; e garantia 
de um salário mínimo mensal como benefício à 
pessoa portadora de defi ciência e ao idoso, desde 
que comprovem não possuir meios de manterem-
-se ou de serem providos pela família (art. 2º). A 
LOAS tem como princípios, entre outros: supre-
macia às necessidades sociais; universalização 
dos direitos; respeito à dignidade e autonomia 
dos cidadãos; primazia da responsabilidade do 
Estado; participação da sociedade civil organi-
zada (Ministério do Desenvolvimento Social, 
2004).

Em 2004, com a aprovação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), como 
destacam Cruz e Guareshi (2010), buscou-se 
consolidar princípios, diretrizes, objetivos e 
ações da assistência social. Passou tal política 
a fundamentar-se na lógica da territorialidade e 
na matricialidade sociofamiliar, compreendida 

a partir das diretrizes estabelecidas pela PNAS, 
com a opção de nortear as intervenções a par-
tir da identifi cação de “problemas concretos, as 
potencialidades e as soluções, a partir de recor-
tes territoriais” (Ministério do Desenvolvimento 
Social, 2004, p. 37), e pela “centralidade na fa-
mília para concepção e implementação dos be-
nefícios, serviços, programas e projetos” (p. 33). 
Compondo um conjunto de serviços e programas 
baseados na organização e na hierarquização das 
ações em rede a partir dos níveis de complexida-
de do sistema e sob o critério da universalidade. 
Buscou-se, dessa forma, possibilitar análise di-
nâmica da realidade dos municípios brasileiros e 
o atendimento à população em situação de risco 
e vulnerabilidade social (Ministério do Desen-
volvimento Social, 2004).

Em 2005, com a consolidação do SUAS, 
houve uma reordenação da PNAS, para promo-
ver uma maior efetividade de suas ações, unifi -
cando as ações no domínio da assistência social, 
em nível nacional. Como destacam Alberto et al. 
(2014) o SUAS materializa, dá forma e concre-
tiza a LOAS na operacionalização dos direitos 
garantidos na Constituição e assegurados como 
mecanismos de proteção social. Como chama 
atenção Romagnoli (2015), na base da PNAS en-
contra-se o fortalecimento das capacidades dos 
indivíduos e das famílias para o enfrentamento 
da vulnerabilidade com vistas a protegê-los de 
situações de risco social. Percebe-se, por meio 
desse marco legal, uma proposta diferenciada da 
tradição histórica que vinha acompanhando as 
políticas de assistência social no Brasil, marca-
das pela caridade em direção aos necessitados, 
pela fi lantropia e benemerência, mobilizando 
ajuda em direção aos pobres e miseráveis (Al-
berto et al., 2014; Cruz & Guareshi, 2010). No 
entanto, a implementação desse novo modelo de 
assistência social tem sido difi cultada pelos de-
safi os impostos no cenário internacional e pela 
conjuntura interna da economia brasileira, que 
combina taxas de crescimento baixas e altas ta-
xas de infl ação, e continua reproduzindo lógica 
de um ideário neoliberal, penalizando principal-
mente as classes subalternas (Gonçalves, 2010). 

Vale, também, destacar que, como chama 
atenção Ribeiro e Guzzo (2014), Romagnoli 
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(2015) e Sicari, Oliveira e Pereira (2015), apesar 
de o seu modelo atual ser democrático e fecun-
do no papel, são os profi ssionais que trabalham 
no dia a dia que viabilizam ou não as políticas 
públicas. Dessa forma tais autores evidenciam 
contradições entre o que é proposto na legis-
lação e o que é vivenciado pelos profi ssionais. 
Ribeiro, Paiva, Seixas e Oliveira (2014) acres-
centam que a operacionalização das conquistas 
sociais estabelecidas legalmente tem ocorrido 
de maneira lenta, gradual e dissonante de sua 
proposta política original, o que se dá mediante 
as limitações das próprias políticas, decorrentes 
de interesses político-partidários, do atual con-
texto de recrudescimento do neoliberalismo e 
consequentemente desmonte das políticas e dos 
direitos sociais, bem como mediante limitações 
da própria formação acadêmica dos profi ssionais 
que são responsáveis por viabilizar tal política 
(Macêdo, 2014).

Diante do exposto, nos últimos anos tem se 
percebido desenvolvimento de um amplo pro-
cesso de debates, pesquisas e produção acerca 
da atuação da Psicologia no contexto das Po-
líticas Públicas de Assistência Social, levando 
a uma signifi cativa alteração no entendimento 
das responsabilidades e atribuições dos profi s-
sionais de Psicologia que atuam nas Políticas 
Públicas de Assistência Social (Alberto et al., 
2014; Florentino, 2014; Freire & Alberto, 2013; 
Hillesheim & Cruz, 2012; Macêdo, 2014; Ma-
cêdo, Alberto, & Pessoa, 2015; Moreira & Pai-
va, 2015; Motta & Scarparo, 2013; Ribeiro & 
Guzzo, 2014; Romagnoli, 2015, 2016; Senra & 
Guzzo, 2012; Siqueira & Lino, 2013 entre ou-
tros). Por meio de tais estudos percebe-se enten-
dimento de que a atuação dos profi ssionais de 
Psicologia no contexto das Políticas Públicas de 
Assistência Social deve distanciar-se de práti-
cas assistencialistas ou repressivas e que culpa-
bilizam os sujeitos e famílias pela condição em 
que se encontram, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento do protagonismo e autonomia 
dos usuários.

No que se refere a uma atuação específi ca 
no âmbito da Proteção Social Básica da Política 
Pública de Assistência Social, Pereira e Guareshi 
(2016), por meio de estudo realizado em Porto 

Alegre, estado do Rio Grande do Sul, a partir da 
Teoria das Representações Sociais, constataram 
que as ações da Psicologia se operacionalizam 
tanto no sentido de individualizar, culpabilizar, 
ajustar e normatizar usuários(as), quanto por 
meio de uma perspectiva relacional, questionan-
do-se suas próprias concepções e ações, vendo 
nos(as) usuários(as) possibilidades de relações e 
parcerias micropolíticas de transformação. Por 
meio de análise das práticas sociais e do saber 
psi no Centro de Referência da Assistência So-
cial (CRAS), recorrendo às ideias de Foucault 
como aporte teórico, Oliveira e Heckert (2013) 
também encontraram resultados parecidos, uma 
vez que chegaram à conclusão que o CRAS pode 
funcionar como dispositivo de controle, mas 
também espaço de produção de desvios no cam-
po das políticas de assistência social.

Sicari et al. (2015), a partir de uma expe-
riência de estágio supervisionado realizada no 
estado de Minas Gerais, ao analisarem os discur-
sos dos profi ssionais de Psicologia sobre a po-
breza, identifi caram processos de culpabilização 
do(as) usuários(as), visto que os profi ssionais 
atribuem a tais sujeitos uma irresponsabilidade 
ou desmotivação no que diz respeito a mudar sua 
situação, negando-se amplitude e dimensão so-
cial do fenômeno pobreza. Silva, Silva, Brus-
tolin e Pessini (2011) também chamaram 
atenção para a implicação nas práticas psi-
cológicas exercidas nos CRAS, que quando 
pautadas em práticas assistencialistas levam 
a não consciência dos usuários de que são 
cidadãos possuidores de direitos, bem como 
comprometem compreensão acerca da vul-
nerabilidade social.

Flor e Goto (2015), debruçando-se sobre o 
contexto dos CRAS da cidade de Uberlândia, 
estado de Minas Gerais, identifi caram que limi-
tações da formação acadêmica em Psicologia e 
falta de uma sistematização do fazer psicológico 
e da apropriação, de fato, do conhecimento das 
políticas, tem gerado ausência de referências ob-
jetivas e práticas para atuação dos profi ssionais 
de Psicologia. Macêdo, Alberto, Santos, Sousa 
e Oliveira (2015), por meio de estudo com os 
profi ssionais de Psicologia do interior do estado 
do Ceará, também identifi caram limites da for-
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mação acadêmica, uma vez que essa dá mais su-
porte para uma atuação clínica individualizante, 
chamam atenção para o alcance limitado de tal 
atuação e propõem que os profi ssionais recorram 
a versões de Psicologia mais politizadas e com-
prometidas com a efetivação dos direitos dos 
sujeitos em condição de vulnerabilidade social, 
por meio de uma atuação pautada nas reais de-
mandas dos sujeitos para quem a ação se volta.

Oliveira, Dantas, Solon e Amorin (2011), ao 
analisar a atuação dos profi ssionais de Psicolo-
gia nos CRAS da região metropolitana de Natal, 
estado do Rio Grande do Norte, identifi caram 
ações distintas das práticas tradicionais do(a) 
psicólogo(a), porém chamam atenção para o fato 
de a clínica tradicional, uma vez mais, emergir 
como uma zona de relativo conforto para a atua-
ção dos profi ssionais. No que se refere ao contex-
to do interior do estado do Rio Grande do Norte, 
Oliveira et al. (2014) constataram que, embora 
apresente algumas especifi cidades, a prática pro-
fi ssional do(a) psicólogo(a) nos CRAS não va-
riou estruturalmente em relação àquela realizada 
da região metropolitana de Natal. 

Percebe-se que o contexto da Proteção So-
cial Básica das Políticas Públicas de Assistência 
Social ainda não é confortável para a atuação 
da Psicologia, haja vista predomínio, ainda, de 
ações pautadas em perspectivas individualizan-
tes e análises descontextualizadas da realidade 
social, a qual os sujeitos assistidos pela política 
encontram-se inseridos. Tal afi rmação se jus-
tifi ca pelos desafi os ainda signifi cativos que a 
Psicologia enfrenta no contexto das Políticas Pú-
blicas de Assistência Social, uma vez que a en-
trada dos profi ssionais de Psicologia nos Centros 
de Referência da Assistência Social colocou os 
profi ssionais de Psicologia diante de demandas 
das classes subalternas, por meio de uma atua-
ção cujo foco de trabalho deveria ser as condi-
ções de vida das pessoas, a pobreza estrutural 
(Oliveira et al., 2014). E a história da Psicologia 
demonstra que, em muitos momentos, tal ciên-
cia e profi ssão foram utilizadas para o controle, 
a segmentação e a diferenciação, como formas 
de contribuir para a manutenção e incremento 
do lucro necessário à reprodução do capital (Ya-

mamoto & Oliveira, 2010), atendendo, portanto, 
aos interesses das elites e não das classes subal-
ternas.

Destacam-se, também, como sendo fatores 
que confi guram o contexto das Políticas Públicas 
de Assistência Social como desafi adoras para a 
Psicologia, o fato de a Psicologia não apresen-
tar, ainda, um projeto ético-político consolida-
do, bem como o fato de a PNAS ainda não ser 
uma política claramente consolidada – o que se 
evidencia por meio do hiato entre a concepção 
do SUAS e sua operacionalização. Além des-
ses aspectos apresentados justifi ca-se o presente 
artigo em função da escassez de estudos acerca 
da realidade do interior da Paraíba, bem como 
pelos resultados contraditórios que ora apontam 
as ações da Psicologia como predominantemente 
pautadas em um modelo clínico individualizan-
te, ora em perspectivas psicossociais. 

Considera-se que não dá para pensar a atua-
ção da Psicologia no âmbito das Políticas Públi-
cas de Assistência Social desconsiderando o atu-
al contexto de crise econômica, política e social, 
que confi gura um cenário com multiplicidade de 
relações, mas por meio das quais, por um lado há 
grupos de pessoas comprometidas com os direi-
tos humanos, lutas sociais a partir do reconheci-
mento das explícitas desigualdades sociais; por 
outro lado, segmentos que estão comprometidos 
com a manutenção dessas desigualdades, com a 
distribuição desigual de renda e extermínio dos 
direitos humanos. Dessa forma questiona-se: a 
quais interesses a Psicologia tem atendido por 
meio da forma como vem atuando nos CRAS 
frente às sequelas das expressões das questões 
sociais?

Entende-se por questões sociais o conjunto 
dos problemas políticos, sociais e econômicos 
postos pela emergência da classe operária no 
processo de constituição da sociedade capitalista 
(Yamamoto & Oliveira, 2010). E considera-se 
que as equipes dos CRAS – unidades de referên-
cia da Proteção Social Básica − devem atuar em 
consonância com as diretrizes e os objetivos da 
PNAS, de modo interdisciplinar e integrado com 
o contexto local, identifi cando e potencializando 
os recursos psicossociais (Conselho Federal de 
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Psicologia [CFP], 2007, 2011, 2013). As inter-
venções devem ocorrer nos âmbitos individual, 
familiar, grupal e comunitário, por meio de prá-
ticas contextualizadas e coletivas.

Buscou-se, para realização do presente es-
tudo, suporte teórico na Psicologia Histórico-
-Cultural de Vigotski (1934/2007, 1934/2009). 
O autor em questão parte do entendimento de 
que subjetividade não pode ser analisada des-
considerando-se a realidade objetiva, uma vez 
que a realidade concreta na qual o sujeito está 
inserido, condições históricas, políticas e cultu-
rais diferentes produzem transformações não só 
na representação da realidade que o cerca, mas 
também na sua interioridade.

Sobre essa relação externa e interna, social e 
individual, Vigotski (1934/2007) considera que 
a internalização das formas culturais dos com-
portamentos envolve a reconstrução da atividade 
psicológica tendo como base as operações com 
signos. Dessa forma estabelecemos relações 
com os outros no momento em que assumirmos 
papéis diante de alguém, enquanto esse alguém 
vai assumindo papéis diante de nós. Vale des-
tacar que a relação social humana é constituída 
historicamente, mediante lutas sociais e relações 
de poder, e de modo indissociável, culturalmen-
te. 

Diante do exposto o presente artigo obje-
tiva analisar a atuação dos profi ssionais de Psi-
cologia na Proteção Social Básica das Políticas 
Públicas de Assistência Social. Para dar conta 
de tal objetivo foi realizada uma pesquisa que 
envolveu oito profi ssionais de Psicologia que 
atuam no Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS) de seis municípios do interior da 
Paraíba, estado da região Nordeste do Brasil.

Método

Contexto e Par ticipantes 
Os profi ssionais de Psicologia que integra-

ram este estudo atuam nos CRAS de seis mu-
nicípios do interior da Paraíba. Tais municípios 
são circunvizinhos da cidade de Cajazeiras, dis-
tando, em média, 490 km da capital paraibana 
João Pessoa. 

A pesquisa contou com um total de oito 
participantes, sendo sete do sexo feminino e um 
do sexo masculino. Os participantes do estudo 
foram selecionados a partir do critério de conve-
niência e o número de profi ssionais de Psicolo-
gia foi defi nido a partir do critério de saturação 
(Fontanella, Ricas, & Turato, 2008). A idade dos 
participantes do estudo variou de 24 a 55 anos, 
com média de idade de 37,3 anos. Dos oito par-
ticipantes apenas um era do sexo masculino. Op-
tou-se por não revelar os municípios que fi zeram 
parte do estudo como forma de garantir o anoni-
mato dos participantes, uma vez que em alguns 
dos municípios circunvizinhos de Cajazeiras há 
apenas um profi ssional de Psicologia atuando no 
CRAS.

Instrumento
Utilizou-se de entrevistas semiestruturadas 

realizadas individualmente. A mesma contem-
plava, além de dados biossociodemográfi cos, 
questionamentos que versaram sobre os seguin-
tes temas: direcionamento da formação acadê-
mica, referencial teórico-metodológico que utili-
zam para nortear atuação profi ssional, demandas 
que se deparam atuando profi ssionalmente, o 
que fazem numa semana típica de trabalho e 
condições de trabalho no CRAS. As questões 
que nortearam as entrevistas semiestruturadas 
foram elaboradas pelos próprios pesquisadores.

Procedimentos de Coleta 
Após autorização das Secretarias de Assis-

tência Social dos municípios do interior da Pa-
raíba e dos(as) coordenadores(as) dos CRAS, 
houve agendamento das entrevistas que aconte-
ceram no próprio local de trabalho dos profi ssio-
nais de Psicologia. Tal agendamento levou em 
consideração a disponibilidade do profi ssional 
e dos pesquisadores, que foram previamente 
treinados para a condução das entrevistas. Estas 
duraram, em média, 35 minutos e foram realiza-
das mediante explicação acerca do objetivo do 
estudo, assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido – TCLE e autorização para 
gravação. Todos os profi ssionais que foram con-
vidados aceitaram participar do estudo. 
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Procedimentos de Análise dos Dados
Com entrevistas gravadas, estas foram 

transcritas fi elmente as falas dos entrevistados 
e analisadas de acordo com a análise de conte-
údo, mais especifi camente, por meio da técnica 
de análise temática (Bardin, 2009). Dessa for-
ma, foi realizada uma leitura fl utuante de todo 
o material transcrito e impresso, para se ter uma 
ideia do conteúdo como um todo das falas dos 
sujeitos. Posteriormente foi realizada a tabula-
ção, que consistiu numa agregação das temáticas 
semelhantes.

A partir das temáticas Demandas que se 
deparam, O que fazem numa semana típica de 
trabalho e Condições de trabalho foi realizada 
uma codifi cação, transformação dos dados bru-
tos do texto, de forma a possibilitar atingir uma 
representação do conteúdo, esclarecendo-se o 
analista acerca das características do texto. Da 
codifi cação emergiram as categorias represen-
tativas dos núcleos de sentido. Optou-se pela 
técnica de validação por dois juízes, ambos 
previamente treinados para tal. As categorias 
serão apresentadas e discutidas, seguindo-se a 
ordem das mais representativas às menos re-
presentativas.

Procedimentos Éticos
Previamente ao início da coleta de dados, 

o presente projeto foi registrado na Plataforma 
Brasil e encaminhado ao Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) da Faculdade Santa Maria (FSM), 
aprovada sob número de parecer 1.085.249, sen-
do toda a pesquisa conduzida em acordo com a 
resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saú-
de / Ministério da Saúde (2012).

Resultados e Discussão

Perfi l dos Profi ssionais de Psicologia
A idade das participantes do estudo variou 

de 24 a 55 anos, com média de idade de 37,3 
e desvio padrão 11,71. Dos oito participantes 
apenas um era do sexo masculino. Percebe-se 
que continua havendo predomínio de mulheres 
que atuam na Assistência Social, o que também 
foi identifi cado por Macedo et al. (2011). Como 

chamam atenção Russo, Cisne e Bretas (2008) 
essa presença majoritária de mulheres na assis-
tência social acompanha a política em questão 
desde sua gênese. Acrescentam que embora com 
outra roupagem, permanece concepção de que as 
mulheres têm o papel de harmonizar os confl itos 
sociais causados pela miséria.

Terminaram a graduação de três a 29 anos, 
com média de 9,6 anos, predominando profi s-
sionais que tinham terminado há quatro anos. O 
tempo de atuação no CRAS variou de menos de 
seis meses a 10 anos, com média de três anos e 
meio. Dos oito participantes quatro eram contra-
tadas e quatro efetivadas por meio de concurso 
público. Dentre as participantes, cinco trabalha-
vam apenas na Política de Assistência Social, 
duas revelaram exercer outra atividade no Cen-
tro de Atenção Psicossocial (CAPS) e uma no 
Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF). 
Percebe-se que os participantes do estudo divi-
dem seu tempo de atuação no CRAS e em outros 
contextos, o que, segundo Macedo (2007), dá-
-se pela necessidade de complementar a renda, 
o que pode comprometer a qualidade das ações, 
haja vista limitação de tempo para planejamento 
bem como difi culdades de intervenções em par-
ceria com outros profi ssionais que compõem a 
equipe do CRAS.

Os profi ssionais entrevistados na pesqui-
sa revelaram, em sua maioria, que tiveram sua 
formação acadêmica com estágios curriculares 
voltados para a clínica, por meio de um mode-
lo individualizante. Poucos fi zeram referência, 
também, a outras possibilidades de formação 
acadêmica, relatando terem vivenciado, ao longo 
da graduação, estágios em contextos como Hos-
pitalar, Saúde Mental, Escolar e Justiça. 

Esse aspecto aponta uma formação acadê-
mica dos profi ssionais que pode difi cultar atu-
ação no âmbito das Políticas Públicas de Assis-
tência Social, uma vez que a atuação no CRAS 
demanda práticas contextualizadas e coletivas. 
Tais achados acerca do direcionamento da for-
mação acadêmica em Psicologia corroboram 
resultados de outros estudos (Freire & Alberto, 
2013; Macêdo, Alberto, Santos et al. 2015; Mot-
ta & Scarparo, 2013). O depoimento abaixo é 
representativo dessa realidade: 
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Para não dizer que a gente não discutiu 
nada na época, teve uma disciplina que a 
professora trabalhou temas dos serviços de 
proteção contra a violência, que antigamen-
te ao invés de ser CREAS, era o antigo Pro-
grama sentinela. Foi o único contato que 
a gente teve muito parcial. Não tinha nem 
ideia do que era [referindo-se ao CRAS]. 
(Entrevistada um, 28 anos, sexo feminino, 
formada há seis anos)
Neste sentido percebe-se que os profi ssio-

nais de Psicologia da assistência social do inte-
rior paraibano tiveram acesso a uma formação 
acadêmica baseada em um modelo que historica-
mente vem compondo o escopo dessa profi ssão 
e que difi culta atuação pautada numa perspectiva 
psicossocial, promotora de autonomia e protago-
nismo dos usuários do CRAS. O que pode ser 
explicado, em parte, pelo fato de mudanças no 
Projeto Pedagógico dos Cursos (PPC) de Psi-
cologia decorrentes das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs), aprovadas em 2004, não ter 
contemplado parte dos participantes do estudo 
em questão (Conselho Nacional de Educação). 
Pois como destacam Seixas, Coelho-Lima, Fer-
nandes, Andrade e Yamamoto (2016) os discur-
sos em torno da formação em Psicologia voltada 
para as políticas sociais têm tido lugar assegu-
rado nos PPCs, apesar da pouca ênfase que tem 
sido dada a Política Pública de Assistência So-
cial.

As falas dos profi ssionais de Psicologia 
também revelaram que os mesmos utilizam os 
seguintes referenciais para nortear sua prática no 
CRAS: Referenciais Técnicos do CFP/Marcos 
legais do MDS, Teoria Cognitivo-Comporta-
mental, Abordagem Centrada na Pessoa, Psico-
logia Social, e dois dos entrevistados afi rmaram 
não utilizarem nenhum referencial teórico.

Vale destacar que apesar de o questiona-
mento ser em relação a referencial teórico-me-
todológico sobressaíram falas que versavam 
sobre as referências técnicas, como os guias de 
referência elaborados pelo Centro de Referên-
cia em Psicologia e Políticas Públicas (CFP, 
2007, 2011, 2013) e marcos legais do SUAS, o 
que reforça concepção acerca de limitações da 
formação acadêmica desses profi ssionais para 

atuarem no âmbito da Proteção Social Básica da 
Política Pública de Assistência Social, uma vez 
que os dados empíricos evidenciam difi culdade 
por parte dos profi ssionais de Psicologia de se 
apropriarem de referenciais teóricos da Psicolo-
gia, que possibilitem uma análise das demandas 
e planejamento de intervenções. 

Tal aspecto pode ser revelador de um mode-
lo de formação ainda técnica, na qual se ensina 
o que e como fazer, mas sem possibilitar uma 
clareza acerca da necessidade de análise das re-
ais demandas, para se planejar as intervenções, 
bem como refl etir acerca do alcance e a que in-
teresses a mesma atende. Nesse sentido Macêdo, 
Alberto e Pessoa (2015) chamam atenção para 
a importância de os profi ssionais de Psicologia 
terem acesso, ao longo da graduação, a modelos 
de Psicologia, que superem perspectivas indivi-
dualizantes e descontextualizadas de análise e 
intervenção sobre a realidade. Pois a atuação no 
CRAS demanda ações pautadas nas condições 
de vida das pessoas, a pobreza estrutural (Oli-
veira et al., 2014), a partir das reais demandas 
dos sujeitos para quem a ação se volta (Macêdo, 
Alberto, Santos et al., 2015).

Pensar um referencial teórico a ser utiliza-
do no CRAS é pensar um trabalho por meio de 
fortalecimento da convivência social e comu-
nitária no território onde vivem as famílias as-
sistidas por tal política, o que exige uma maior 
aproximação possível do cotidiano dos usuários 
do CRAS, pois é nele que riscos e vulnerabilida-
des se constituem. Sendo assim a proposta deve 
pautar-se na dimensão ética de dar visibilidade 
aos sujeitos das classes subalternas. Tal realida-
de demanda uma atuação interdisciplinar, inter-
setorial e centrada na família (Florentino, 2014). 
Deve-se buscar compreender o sujeito e a família 
a partir da realidade objetiva, ou seja, compreen-
der recorrências e singularidades dos mais varia-
dos arranjos microssociais, não apenas reagindo 
às imposições da sociedade, mas participando 
da criação desta e da vida cotidiana, voltando-
-se para o trabalho direto com os grupos, tendo 
assim metodologia participativa buscando en-
tender e despertar o sujeito para a realidade so-
cial (Ximenes, De Paula, & Barros, 2009). Pois, 
como chama atenção Vigotski (1934/2007), é a 
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partir de interações com a realidade objetiva que 
os sujeitos constituem sua subjetividade.

Demandas 
No que se refere à temática Demandas que 

os profi ssionais se deparam no CRAS, a par-
tir dos relatos dos profi ssionais emergiram as 
seguintes categorias: Vulnerabilidade Social, 
Violação de direitos e Saúde mental. A cate-
goria Vulnerabilidade Social denota realidade 
dos usuários do CRAS marcada por situações 
de baixa renda, a ausência ou a precariedade de 
trabalho, bem como acesso precário a condições 
básicas de vida. 

A categoria Violação de direitos, que emer-
giu a partir das falas dos profi ssionais de Psico-
logia, revelou que tais profi ssionais se deparam 
com demandas de crianças, mulheres, idosos 
com direitos violados. As falas dos profi ssionais 
sinalizaram, também, para demandas que fogem 
da alçada da Política Pública de Assistência So-
cial, o que foi representado por meio da catego-
ria Saúde mental. 

A categoria Saúde mental revela que, tanto 
por meio de demandas espontâneas, quanto en-
caminhamento da Educação e Justiça, há expec-
tativa por uma atuação do profi ssional de Psico-
logia do CRAS que reproduza modelo baseado 
nos preceitos da clínica individualizante, por 
meio de acompanhamento psicoterápico ou pro-
dução de laudos e avaliação psicológica.

O CRAS, por ser um equipamento que com-
põe a Proteção Social Básica da Política Pública 
de Assistência Social, deve atuar na perspectiva 
de prevenção de violação de direitos dos sujei-
tos que estão em condição vulnerabilidade so-
cial. Como chama atenção Romagnoli (2015) tal 
condição remete às situações desfavoráveis, às 
dimensões objetivas de exclusão social. Acres-
centa que são situações por meio das quais os 
sujeitos têm a potencialidade de resposta altera-
da ou diminuída frente às situações de risco ou 
constrangimento naturais da vida. São expres-
sões das questões sociais.

Compreende-se a questão social como as-
pectos relacionados às manifestações das desi-
gualdades sociais, bem como aos aspectos polí-
ticos e sociais relacionados a tais desigualdades 

(Yamamoto & Oliveira, 2010). A postura da Psi-
cologia frente a esse contexto é de tornar o indi-
víduo protagonista, compreendendo-o enquanto 
ser biopsicossocial a fi m de promover qualidade 
de vida e bem-estar (Alberto et al., 2014; Ma-
cêdo, Alberto, & Pessoa, 2015; Oliveira et al., 
2014; Ribeiro & Guzzo, 2014; entre outros).

Não faz parte da proposta da Proteção So-
cial Básica da Política Pública de Assistência 
Social realizar atendimentos psicoterapêuticos 
individualizantes, porém enquanto compromisso 
ético e como uma forma de estabelecer vínculos, 
poderá ser realizado um acolhimento humani-
zado, orientação ao indivíduo e a sua família e 
um encaminhamento para unidades de atendi-
mentos direcionados à questão de saúde mental 
como é o caso do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), o Centro de Atenção Psicosso-
cial (CAPS), ou Residências Terapêuticas. Essa 
questão da atuação dos profi ssionais de Psico-
logia frente às demandas que se deparam será 
abordada na seção seguinte.

Atividades Realizadas
A partir das falas dos profi ssionais de Psico-

logia acerca do que fazem numa semana típica 
de trabalho emergiram as seguintes categorias: 
Visitas domiciliares/acompanhamento, Aten-
dimento individual, Encaminhamento, Orien-
tações para membros da equipe. Os dados em-
píricos revelaram que sobressai, nas falas dos 
profi ssionais de Psicologia, atividades com ca-
ráter psicossocial, seja por meio de busca ativa, 
acompanhamento de famílias que estão em con-
dição de vulnerabilidade social ou de visitas a 
famílias, o que está representado por meio da ca-
tegoria Visitas domiciliares/acompanhamento.

A categoria Atendimento individual, que 
emergiu a partir das falas dos profi ssionais de 
Psicologia das cidades circunvizinhas de Ca-
jazeiras, denota que realizam escuta, acolhida, 
triagem e orientações individuais. A categoria 
Encaminhamento revela que os profi ssionais de 
Psicologia dos CRAS acionam outros equipa-
mentos, tanto da Política Pública de Assistência 
Social (Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social - CREAS), quanto de outras 
políticas, principalmente saúde, por meio dos 
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Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, para 
dar conta das demandas dos usuários. Emergiu, 
também, por meio das falas dos profi ssionais 
de Psicologia a categoria Atividades socioe-
ducativas que revela ações por meio de rodas 
de conversa, palestras, facilitação de grupos e 
orientações de outros profi ssionais que facilitam 
grupos.

Diferentemente do que foi identifi cado por 
outros estudos (Macêdo, Alberto, Santos et al., 
2015), por meio das falas dos profi ssionais de 
Psicologia que atuam no CRAS do interior da 
Paraíba, percebe-se que não sobressaiu atendi-
mento individualizado como principal ativida-
de desenvolvida por esses profi ssionais, mas tal 
atuação continua se fazendo presente de forma 
representativa nas ações dos profi ssionais.

Considera-se, dessa forma, que os dados 
empíricos por um lado revelam que a atuação 
dos profi ssionais de Psicologia no CRAS vem se 
aproximando do que está prescrito para tal atu-
ação, o que também foi identifi cado por Flor e 
Goto (2015) e Oliveira et al. (2011). Pois, como 
destacam Macêdo, Alberto, Santos et al. (2015), 
e Ribeiro e Guzzo (2014) o papel do profi ssional 
de Psicologia no CRAS é analisar a dimensão 
subjetiva, buscando-se compreender como cada 
sujeito se organiza e se apropria das condições 
sociais que o cercam e como vivencia essa re-
alidade, norteando-se por uma atuação pautada 
na efetivação dos direitos sociais, visando ao 
desenvolvimento da autonomia e do protagonis-
mo social e comprometida com a transformação 
social. 

Por outro lado, os dados também revelam 
que as ações pautadas num modelo clínico indi-
vidualizante ainda assumem papel de destaque 
nas ações dos profi ssionais de Psicologia. O de-
poimento abaixo é representativo dessa questão: 
“Uso técnicas que você poderia utilizar em um 
consultório particular, não é? Tudo da mesma 
forma. Eu sempre procurei ajudar [referindo-se 
aos usuários]” (Entrevistada três, 45 anos, sexo 
feminino, formada há cinco anos). 

Considera-se que não se trata de negar a im-
portância de atendimentos individualizados, mas 
é importante que os profi ssionais de Psicologia 

tenham clareza que tais ações devem ganhar 
contornos diferentes de uma atuação por meio 
de um consultório clínico, pois tais atendimentos 
devem ter o propósito de acolher o usuário, escla-
recendo dúvidas e possibilitando que o usuário 
conheça e se aproxime do serviço, já que se trata 
de uma atuação na Política Pública de Assistên-
cia Social. As ações dos profi ssionais de Psico-
logia no CRAS devem ser norteadas pela cons-
cientização dos usuários, provocando refl exões 
acerca da sua realidade, instigando-os a conquis-
tar um maior domínio sobre a realidade objetiva 
com a qual interage e sobre suas próprias ações 
no mundo, por meio do processo de tomada de 
consciência (Vigotski, 1934/2007), construindo, 
interdisciplinarmente e intersetorialmente, estra-
tégias de ações que levem os usuários a se perce-
berem como “parte dos acontecimentos sociais 
e políticos e vislumbrar possibilidades de ação 
diante dos problemas” (Ribeiro & Guzzo, 2014, 
p. 90). Ações que contribuam para que os usuá-
rios entendam que são cidadãos possuidores 
de direitos (Silva et al., 2011), provocando 
refl exões que possibilite compreender a am-
plitude e dimensão social dos fenômenos vulne-
rabilidade e pobreza (Sicari et al., 2015). 

Nesse sentido, chamou-nos atenção o fato 
de terem emergido apenas, como fator que mar-
cou singularidade de um dos profi ssionais de 
Psicologia que atuam no CRAS do interior da 
Paraíba, falas que versaram sobre a participação 
em reuniões de equipe do CRAS e discussão de 
caso, para planejar atividades a serem realizadas. 
Dessa forma, questiona-se acerca do alcance 
dessas ações com caráter psicossocial, uma vez 
que os depoimentos não evidenciaram planeja-
mento das atividades e ações que busquem efe-
tivar o funcionamento da rede socioassistencial. 
Essa atuação interdisciplinar e intersetorial será 
abordada na seção seguinte.

Condições de Trabalho 
Mediante questionamento acerca das condi-

ções oferecidas para atuação dos profi ssionais de 
Psicologia que participaram do estudo, os dados 
empíricos revelaram diversas limitações que di-
fi cultam a realização do trabalho. Por meio das 
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falas emergiram as seguintes categorias: Trans-
porte, Escassez de material e Desarticulação da 
rede socioassistencial. 

A categoria Transporte foi unânime nas fa-
las dos profi ssionais e revela existência de difi -
culdades relacionadas à falta de um transporte 
exclusivo para o CRAS, bem como motorista e 
combustível, que atendesse às necessidades para 
o desenvolvimento das atividades dos equipa-
mentos, como pode ser visualizado no depoi-
mento abaixo. 

Não temos transporte no CRAS. Temos um 
único transporte para todos os serviços da 
Assistência Social e tem a difi culdade da 
disponibilidade do motorista . . . temos vá-
rios entraves que a gente se depara e que 
difi culta as visitas, chegando ao ponto de o 
assistente social fazer uso do próprio carro. 
(Entrevistada um, 28 anos, sexo feminino, 
formada há seis anos)
A categoria Escassez de material, que emer-

giu por meio dos relatos dos participantes do es-
tudo, revela limites no material de expediente, 
falta de material lúdico e de lanche para os usu-
ários que participam das atividades desenvolvi-
das no CRAS. Tais aspectos, de acordo com os 
relatos dos profi ssionais, difi cultam a atuação no 
CRAS, o que somado aos baixos salários, com-
promete maior envolvimento dos profi ssionais 
na busca pela garantia dos direitos dos usuários. 
O que também foi identifi cado por Macedo e Di-
menstein (2012), uma vez que constataram que 
a estrutura do equipamento e os recursos são 
mínimos para se desenvolver um trabalho com 
os usuários, acrescentam, também, questões re-
ferentes às condições salariais e a carga horária 
que muitas vezes afetam a prática dos profi ssio-
nais. O depoimento apresentado a seguir é re-
presentativo de como essa questão é percebida 
pelos profi ssionais de Psicologia do CRAS do 
interior da Paraíba.

“O que foi acontecendo, foi que a gente foi 
esmorecendo, a gente cansou mesmo, porque no 
começo a gente vai com aquela empolgação de 
fazer, planejar, mas por mais que a gente tente, 
insistindo, chega um momento que cansa” (En-
trevistada um, 28 anos, sexo feminino, formada 
há seis anos).

Essas condições inadequadas para o desem-
penho de atuação dos profi ssionais de Psico-
logia na Política Pública de Assistência Social 
também foram identifi cadas por outros estudos 
(Macêdo, Alberto, Santos et al., 2015; Oliveira 
et al., 2014; Ribeiro & Guzzo, 2014; Romagnoli, 
2016, entre outros). Como destaca Romagnoli 
(2016) essa realidade repercute diretamente nas 
ações dos profi ssionais “que se encontram fragi-
lizados, pauperizados e desprovidos de direitos 
e de organização coletiva” (Romagnoli, 2016, p. 
156). 

No tocante à categoria Desarticulação da 
rede socioassistencial, esta denota falhas no tra-
balho intersetorial. Nas falas dos(as) profi ssio-
nais de Psicologia percebeu-se, por meio dessa 
categoria, difi culdades referentes à articulação 
da rede socioassistencial, trazendo consequên-
cias negativas tanto para a atuação dos profi s-
sionais, quanto para a efetivação dos direitos dos 
usuários, uma vez que a realização de encami-
nhamentos para outros equipamentos da Política 
Pública de Assistência Social ou outras políticas 
públicas fi ca comprometida. 

Essa falta de articulação da rede também 
foi identifi cada por outros estudos (Flor & Goto, 
2015; Macêdo, 2014; Ribeiro & Guzzo, 2014, 
entre outros). Como chamam atenção Ribeiro e 
Guzzo (2014), esse problema revela que o prin-
cípio da intersetorialidade, orientado pela PNAS 
e Referências Técnicas do CFP, está longe de 
se efetivar. Macêdo (2014) destaca tanto a for-
mação acadêmica voltada ao tradicionalismo, 
embasada em práticas liberais e análises psi-
cologizantes, distanciadas da questão social e 
da realidade coletiva dos usuários das Políticas 
Públicas de Assistência Social, quanto o atual 
contexto de recrudescimento do neoliberalismo 
e, consequentemente, desmonte das políticas 
públicas, que vem precarizando ainda mais as 
condições de trabalho dos profi ssionais em tal 
contexto, como fatores relevantes para compre-
endermos essas condições de funcionamento dos 
CRAS.

Considera-se que tais aspectos são funda-
mentais para se compreender as ações da Psi-
cologia no CRAS no interior da Paraíba. Pois, 
elementos apresentados pelos profi ssionais são 
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constitutivos de suas concepções (Vigotski, 
1934/2009) e respaldam-se na cultura, nos cole-
tivos de que partilham, nas relações com os ou-
tros, na formação acadêmica, nas relações desses 
profi ssionais com os demais técnicos e gestores 
dessas políticas, o que repercute na atuação des-
ses profi ssionais, na condição de prática social. 

O foco de atuação dos profi ssionais de Psi-
cologia e demais profi ssionais dos CRAS deve 
ser as condições de vida das pessoas, a pobreza 
estrutural (Oliveira et al., 2014), em acordo com 
as diretrizes e os objetivos da PNAS, por meio 
da oferta de serviços e programas baseados na 
organização e na hierarquização das ações em 
rede, uma atuação interdisciplinar e integrada 
com o contexto local, identifi cando e potencia-
lizando os recursos psicossociais, fomentando a 
participação social e no controle dessa política. 
No entanto, os dados empíricos evidenciam uma 
realidade concreta, condições históricas, políti-
cas e culturais que inviabilizam a consolidação 
da Assistência Social como uma política públi-
ca, de fato.

Considerações Finais 

A partir da análise realizada, pode-se apon-
tar que ações dos profi ssionais de Psicologia no 
cotidiano dos CRAS avançaram, uma vez que 
as falas dos profi ssionais têm se aproximado de 
uma lógica de atuação coerente com o que está 
prescrito para atuação da Psicologia no contex-
to da Proteção Social Básica da Política Pública 
de Assistência Social, por meio de uma atuação 
psicossocial. No entanto, tecnologias oriundas 
de um modelo clínico tradicional ainda exercem 
infl uência signifi cativa nas ações desses profi s-
sionais. Outra fragilidade nas ações dos profi s-
sionais do CRAS do interior da Paraíba refere-se 
ao próprio alcance das ações com caráter psi-
cossocial postas em prática, haja vista limitada 
análise das realidades dos usuários e pouco pla-
nejamento das intervenções a serem realizadas. 

Diante da atual conjuntura, marcada por 
desmonte cada vez maior das políticas sociais 
e precarização das condições de trabalho em tal 
contexto, as ações dos profi ssionais de Psicolo-
gia no trato das expressões das questões sociais, 

para que contribuam, de fato, para atender às 
demandas dos usuários do CRAS, precisam ir 
além de ações pontuais, descontínuas e descon-
textualizadas. Caso contrário, a Psicologia será 
parte de uma ampla estratégia de normalização 
da população pobre, por meio de regulação do 
Estado sobre a vida, moldando assim determina-
das formas de subjetividade (Hillesheim & Cruz, 
2012), atendendo, dessa forma, aos interesses 
das elites e não dos usuários dos CRAS.

Considera-se que cabe aos profi ssionais de 
Psicologia, juntamente com a equipe do CRAS: 
pensar ações que superem perspectivas indi-
vidualizantes e norteadas pelo mero alívio do 
sofrimento psíquico, conscientizar e promover 
protagonismo nos usuários, ter como foco as 
condições de vida das pessoas e a pobreza estru-
tural, em detrimento de práticas assistencialistas 
ou repressivas. Devem, portanto, os profi ssio-
nais de Psicologia que atuam no CRAS, estar 
atento às tensões entre Estado e sociedade civil, 
à funcionalidade do CRAS e da Psicologia para 
a manutenção do modo de produção capitalista. 
O que demanda continuidade nos avanços na 
formação acadêmica em Psicologia, efetivação 
da proposta de educação permanente prevista no 
SUAS e operacionalização da PNAS em acordo 
com os marcos legais de tal política. 

Não se trata de negar a contribuição da Psi-
cologia, mas chamar atenção justamente para 
a importância de uma contribuição desta para 
cobrar do Estado e dos gestores outro trato das 
políticas públicas, de forma a avançarmos na 
consolidação de um sistema de garantia de di-
reitos que efetivamente consiga promover alte-
rações nos padrões de distribuição da riqueza so-
cialmente produzida e não retrocedermos, como 
vem acontecendo.

Não se pretende aqui responsabilizar os 
profi ssionais de Psicologia ou as instituições 
formadoras pelo limitado alcance das ações da 
Psicologia. Mas considera-se que a realidade dos 
usuários do CRAS, marcada por baixa renda, au-
sência ou precariedade de trabalho, bem como 
acesso precário a condições básicas de vida, de-
manda fazer psicossocial pautado numa análise 
crítica e comprometido com a transformação 
social da realidade, por meio de atuação inter-
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disciplinar e intersetorial, com um claro compro-
metimento ético-político, para que as políticas 
públicas e as redes de apoio sejam efetivamente 
construídas.

Análises das ações dos profi ssionais de 
Psicologia no CRAS por meio de observações 
in loco poderiam fornecer dados mais precisos 
acerca do objeto de estudo em questão. Tal li-
mitação do estudo soma-se ao fato de este de-
bruçar-se sobre uma realidade específi ca e de se 
levar em consideração apenas a perspectiva do 
profi ssional de Psicologia, desconsiderando-se a 
perspectiva dos usuários e dos gestores do CRAS 
referente a essa atuação. Assim, sugere-se que 
pesquisas futuras contemplem esses aspectos e 
se adotem outras metodologias, de forma a se 
verifi car o poder de generalização das constata-
ções apresentadas no presente estudo. 
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